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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLAUDIO HENRIQUE BUENO
ADVOGADO : MATEUS RODRIGUES DE SOUZA - GO055132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

. CONDENAÇÃO DEFINITIVA COM INÍCIO DOHABEAS CORPUS
CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO
DE MANDADO. RÉU FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA
RESOLUÇÃO N. 474/2022. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
pretendia a concessão da ordem para determinar a expedição de
contramandado de prisão, permitindo ao agravante se apresentar de
forma voluntária.
2. A defesa do agravante reiterou os argumentos do ,habeas corpus
sustentando a ilegalidade da expedição de mandado de prisão sem a
observância da Resolução n. 474/2022 do CNJ, que determina a
prévia intimação do condenado para apresentação espontânea.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de
mandado de prisão para cumprimento de pena em regime
semiaberto, sem prévia intimação do condenado, é ilegal,
especialmente quando o réu é considerado foragido.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ entende que, estando o réu foragido, não
se aplica a orientação da Resolução n. 474/2022 do CNJ, que prevê
a intimação prévia para apresentação voluntária.
5. A defesa não apresentou argumentos novos capazes de
desconstituir a decisão agravada, limitando-se a reiterar razões já
examinadas e rejeitadas.
6. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme Súmula n.
182/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A Resolução n. 474/2022 do CNJ não se
aplica a réus foragidos. 2. A ausência de ataque específico aos
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fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do
agravo."
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 182/STJ; Resolução n.
474/2022 do CNJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 825.644/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 907.160/MG, Rel. Min. Rogerio6/6/2023
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .10/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar08/04/2025 14/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .22 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA46955708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 22/04/2025 13:05:08
Publicação no DJEN/CNJ de 24/04/2025. Código de Controle do Documento: 9fb75342-1480-48a8-9924-5621665b9809



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203742 - SP (2024/0331378-
0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CLAUDIO HENRIQUE BUENO
ADVOGADO : MATEUS RODRIGUES DE SOUZA - GO055132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. CONDENAÇÃO DEFINITIVA COM INÍCIO DOHABEAS CORPUS

CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO
DE MANDADO. RÉU FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA
RESOLUÇÃO N. 474/2022. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
pretendia a concessão da ordem para determinar a expedição de
contramandado de prisão, permitindo ao agravante se apresentar de
forma voluntária.

2. A defesa do agravante reiterou os argumentos do ,habeas corpus
sustentando a ilegalidade da expedição de mandado de prisão sem a
observância da Resolução n. 474/2022 do CNJ, que determina a
prévia intimação do condenado para apresentação espontânea.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de
mandado de prisão para cumprimento de pena em regime
semiaberto, sem prévia intimação do condenado, é ilegal,
especialmente quando o réu é considerado foragido.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ entende que, estando o réu foragido, não
se aplica a orientação da Resolução n. 474/2022 do CNJ, que prevê
a intimação prévia para apresentação voluntária.

5. A defesa não apresentou argumentos novos capazes de
desconstituir a decisão agravada, limitando-se a reiterar razões já
examinadas e rejeitadas.

6. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão
agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, conforme Súmula n.
182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A Resolução n. 474/2022 do CNJ não se
aplica a réus foragidos. 2. A ausência de ataque específico aos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do
agravo."

Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 182/STJ; Resolução n.
474/2022 do CNJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 825.644/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 907.160/MG, Rel. Min. Rogerio6/6/2023
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .10/6/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no  interposto porhabeas corpus
CLAUDIO HENRIQUE BUENO contra a decisão por mim proferida que negou
provimento ao recurso ordinário (e-STJ fls. 41/46), na qual se pretendia a
concessão da ordem para determinar a expedição de contramandado de prisão,
permitindo ao agravante se apresentasse de forma voluntária.

No presente agravo regimental, a Defesa do agravante repisa os
argumentos postos na impetração, sustentando a ilegalidade da expedição de
mandado de prisão a condenado, por sentença definitiva, ao cumprimento de
pena em regime semiaberto, sem a observância do disposto na Resolução n.
474/CNJ, que determina a prévia intimação do condenado para se apresentar
espontaneamente no estabelecimento prisional competente.

Sustenta que Não há de se considerar que o Agravante se encontra
foragido, tendo em vista que não consta nos presentes autos nenhuma tentativa
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de previa intimação para que este compareça perante o Juízo Executório e inicie
o cumprimento de sua reprimenda, e assim há de se considerar a ilegalidade do

(fl. 166). decreto de prisão expedido em seu desfavor 
Postula, assim, a reconsideração da decisão atacada, caso contrário,

que seja o agravo regimental submetido ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que, nas razões do agravo regimental, a Defesa
do agravante não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão
agravada, limitando-se a reiterar as razões do  já examinadas ehabeas corpus
rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à
parte insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu
desacerto, sob pena de não conhecimento do recurso.

Logo, é inafastável a incidência da Súmula n. 182/STJ, que assim
dispõe:

 
É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
 
Desse modo, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o

presente agravo não comporta conhecimento.
Mesmo que se supere a falta da regularidade formal, não obstante os

esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico fundamentos suficientes
para infirmar a decisão agravada.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que, estando o réu
foragido, não há como se pugnar pela aplicação retroativa da orientação posta
na Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INÍCIO DO
CUMPRIMENTO DA PENA. REGIME SEMIABERTO. RÉU FORAGIDO.
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Transitada em julgado a condenação a cumprimento de pena em
regime semiaberto, a pessoa condenada será intimada a dar início ao
cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de
prisão.
2. No caso, o paciente se encontra foragido e assim permaneceu
durante todo o trâmite da ação penal, de modo que se aplica a
compreensão de que "Estando o réu foragido, não há como se pugnar
pela aplicação da orientação posta na Resolução n. 474/2022 do
Conselho Nacional de Justiça" (AgRg no HC n. 825.644/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).6/6/2023 14/6/2023
3. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no HC n. 907.160/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).10/6/2024 12/6/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. IMPETRAÇÃO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE NÃO
CONHECEU DE HABEAS CORPUS IMPETRADO NO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO DEFINITIVA EM REGIME
SEMIABERTO. MANDADO DE PRISÃO EXPEDIDO E NÃO CUMPRIDO.
RÉU FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO N. 474/2022,
DO CNJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [...] (AgRg no
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).13/04/2021 29/04/2021
2. A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido
de que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma
do art. 105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão
judicial atacada tiver sido proferida por tribunal, o que implica na
exigência de exaurimento prévio da instância ordinária, com
manifestação do órgão colegiado. Precedentes do STJ.
Situação em que o habeas corpus aqui impetrado se voltava contra
decisão monocrática de Relator.
3. De mais a mais, não se revela teratológica a decisão de
Desembargador Relator que deixa de conhecer de habeas corpus, ao
fundamento de que, "se a matéria não foi debatida pelo juízo de 1°
grau, não pode ser apreciada pelo Tribunal de Justiça, sob pena de se
praticar supressão de instância".
4. Quando mais não fosse, há fortes suspeitas de que o réu se
encontrava foragido, pois o mandado de prisão foi expedido em 

 e somente veio a ser cumprido em .26/11/2018 07/02/2024
5. De se lembrar que a jurisprudência desta Corte tem entendido que,
estando o réu foragido, não há como se pugnar pela aplicação
retroativa da orientação posta na Resolução n. 474/2022 do Conselho
Nacional de Justiça.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.469/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/3/2024 8/3/2024
 
Logo, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes de

alterar o entendimento anteriormente firmado.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 203.742 / SP
Número Registro: 2024/0331378-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00066480820248260502 21739759220248260000 30146782820138260320 66480820248260502
6648082024826050230146782820138260320

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO HENRIQUE BUENO
ADVOGADO : MATEUS RODRIGUES DE SOUZA - GO055132
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO HENRIQUE BUENO
ADVOGADO : MATEUS RODRIGUES DE SOUZA - GO055132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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